
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2122099 - SP 
(2022/0131587-8)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS NATURA LTDA
ADVOGADOS : PRISCILLA DE MENDONÇA SALLES - SP254808

LARA GRAMA SOARES - SP370395
RODRIGO TAVARES AUGUSTO - SP409389
PEDRO TEIXEIRA DE SIQUEIRA NETO - SP400357
LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA - RJ112310S

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA DAS 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS. INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022, DO CPC. APLICABILIDADE IMEDIATA DE TESE FIXADA EM 
RECURSO REPETITIVO. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM 
JULGADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo interno interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu 
do Agravo, para negar provimento ao recurso especial, sob o fundamento de 
inocorrência de violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022, do CPC e porque, no mérito, "'o 
entendimento do STJ, no sentido da possibilidade de incidir Imposto de Renda retido na 
fonte e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido do total dos rendimentos e ganhos 
líquidos de operações 
financeiras,  ainda  que  se  trate  de  variações  patrimoniais  decorrentes  de 
diferença  de  correção  monetária.  Isso  porque  se  trata  de  disponibilidade 
econômica decorrente do capital, acrescentando valor nominal da moeda' (STJ, 
REsp  1.899.212/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA, DJe 
de 13/04/2021). Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.581.332/RS, Rel. 
Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de 
08/10/2020; REsp 1.385.164/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  19/12/2016. (AgInt  no  REsp  n.  1.896.805/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 
7/10/2021.)".
II. A Agravante opôs Embargos de Declaração (fls. 1.557/1.567e), pugnando pela 
suspensão do processo, haja vista a afetação da matéria controvertida ao rito dos 
recursos repetitivos (Tema 1.160: "A possibilidade de incidência do Imposto de Renda 
retido na fonte e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido sobre o total dos 
rendimentos e ganhos líquidos de operações financeiras, ainda que se trate de 
variações patrimoniais decorrentes de diferença de correção monetária"), o que foi por 
mim negado, uma vez que os recursos repetitivos já haviam sido julgados, no mesmo 
sentido da decisão embargada.
II. Quanto à suposta violação aos arts. 489 e 1022, do CPC/15, ressalto ser indiferente 
o fato do Tribunal de origem ter analisado a controvérsia à luz de dispositivos legais 
distintos daqueles veiculados na peça da parte, uma vez que a decisão recorrida está 
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coerente, fundamentada e de acordo com a jurisprudência desta Corte, sendo certo 
que o juiz não está obrigado a analisar e rebater, um a um, as alegações da parte, 
mormente quando estes não são aptos a desconstituir as razões que motivam suas 
conclusões.
IV. No julgamento do Tema 1.160 dos Recursos Repetitivos, o STJ reafirmou sua 
consolidada compreensão no sentido de que: "O IR e a CSLL incidem sobre a correção 
monetária das aplicações financeiras, porquanto estas se caracterizam legal e 
contabilmente como Receita Bruta, na condição de Receitas Financeiras componentes 
do Lucro Operacional".
V. Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.122.099 - SP 
(2022/0131587-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para negar 

provimento ao recurso especial, sob o fundamento de inocorrência de violação aos arts. 

489, § 1º, e 1.022, do CPC e porque, no mérito, "'o entendimento do STJ, no sentido da 

possibilidade de incidir Imposto de Renda retido na fonte e Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido do total dos rendimentos e ganhos líquidos de operações financeiras,  

ainda  que  se  trate  de  variações  patrimoniais  decorrentes  de diferença  de  correção  

monetária.  Isso  porque  se  trata  de  disponibilidade econômica decorrente do capital, 

acrescentando valor nominal da moeda' (STJ, REsp  1.899.212/RS,  Rel.  Ministro  

HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA, DJe de 13/04/2021). Precedentes do STJ: 

AgInt no REsp 1.581.332/RS, Rel. Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  

PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de 08/10/2020; REsp 1.385.164/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  19/12/2016. (AgInt  no  REsp  n.  

1.896.805/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

4/10/2021, DJe de 7/10/2021.)".

A Agravante opôs Embargos de Declaração (fls. 1.557/1.567e), pugnando 

pela suspensão do processo, haja vista a afetação da matéria controvertida ao rito dos 

recursos repetitivos (Tema 1.160: "A possibilidade de incidência do Imposto de Renda 

retido na fonte e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido sobre o total dos 

rendimentos e ganhos líquidos de operações financeiras, ainda que se trate de variações 

patrimoniais decorrentes de diferença de correção monetária"), o que foi por mim negado, 

uma vez que os recursos repetitivos já haviam sido julgados, no mesmo sentido da 

decisão embargada.

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"8. Conforme exposto anteriormente, a decisão agravada considerou 

inexistente a omissão no acórdão do TRF3, e consequente violação aos 

arts. 489 e 1022 do CPC, sugerindo se tratar de mera decisão contrária ao 

interesse da Agravante.

9. Contudo, o Tribunal de origem fundamentou a reforma da sentença 

favorável à Agravante na premissa de que a tributação dos lucros 

inflacionários estaria autorizada pelos art.  9º da Lei nº 9.718/985 e art. 4º da 

Lei 9.249/95, ou seja, à luz de dispositivos legais outros que não aqueles 

nos quais a Agravante fundamentou os seus pedidos.

10. Isso, pois, a  Agravante  busca, justamente  em  razão  da  previsão  dos  

arts.  43 e 110 do CTN, que seja reconhecida a impossibilidade de que os 

tributos sejam exigidos com base na legislação mencionada pelo acórdão do 
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Tribunal de origem. 

14. No entanto, não tendo o Tribunal de origem dispendido uma linha 

sequer para justificar  por  qual  razão a  legislação  em  que  se  pautou 

validaria,  convergiria  ou  afastaria a aplicação dos arts. 43 e 110 do CTN, 

restou evidentemente configurada a omissão de que trata o art. 1022, 

parágrafo único, II, do CPC, que restou violado. 

(...)

16. A  determinação  da C.1ª  Seção  para  a  suspensão  dos  feitos  cuja  

matéria  é idêntica àquela objeto do Tema 1160 teve fundamento no art. 

1037, II, do CPC, que integra a Subseção II – Do Julgamento dos Recursos 

Extraordinário e Especial Repetitivo se junto a outros artigos  disciplinam  o  

procedimento  a  ser  adotado  pelos  Tribunais  Superiores  e  Regionais  

na hipótese da afetação de matérias para julgamento sob o rito em questão.

17. Nesse sentido, integram o conjunto de normas insertas na Subseção II 

do CPC os arts. 1039 e 1040, que determinam que após a decisão definitiva 

dos recursos afetados ao rito  dos  Repetitivos,  ou  quando publicado  o  

acórdão  paradigma,  respectivamente,  é  que  se  poderá, de fato, aplicar a 

tese firmada para enfim prosseguir com o processamento dos demais 

recursos que versem sobre a matéria afetada.

18. Dessa   forma,  embora   a  1ª   Seção   deste  E.   Tribunal   tenha   

procedido   ao julgamento dos Recursos Especiais afetados ao Tema 1160 

no dia 08/03/2023, até a presente data não foi publicado o acórdão 

paradigma, do que se dessume, por óbvio, que não há decisão definitiva a 

respeito da matéria, e a possibilidade de que eventuais recursos possam 

modificar parcial  ou  integralmente  a  conclusão  dos  I.  Ministros  e,  dado  

o  caráter  vinculante,  afetar  a solução de todas as lides que, como a 

presente, versam sobre a mesma matéria".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.122.099 - SP 
(2022/0131587-8)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS NATURA LTDA 
ADVOGADOS : PRISCILLA DE MENDONÇA SALLES  - SP254808 
   LARA GRAMA SOARES  - SP370395 
   RODRIGO TAVARES AUGUSTO  - SP409389 
   PEDRO TEIXEIRA DE SIQUEIRA NETO  - SP400357 
   LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA  - RJ112310S
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA DAS 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS. INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS 

ARTS. 489 E 1.022, DO CPC. APLICABILIDADE IMEDIATA DE TESE FIXADA EM 

RECURSO REPETITIVO. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM 

JULGADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Trata-se de Agravo interno interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do 

Agravo, para negar provimento ao recurso especial, sob o fundamento de inocorrência de 

violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022, do CPC e porque, no mérito, "'o entendimento do 

STJ, no sentido da possibilidade de incidir Imposto de Renda retido na fonte e 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido do total dos rendimentos e ganhos líquidos de 

operações financeiras,  ainda  que  se  trate  de  variações  patrimoniais  decorrentes  de 

diferença  de  correção  monetária.  Isso  porque  se  trata  de  disponibilidade econômica 

decorrente do capital, acrescentando valor nominal da moeda' (STJ, REsp  1.899.212/RS,  

Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA, DJe de 13/04/2021). 

Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.581.332/RS, Rel. Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  

MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de 08/10/2020; REsp 1.385.164/PE, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  19/12/2016. 

(AgInt  no  REsp  n.  1.896.805/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 7/10/2021.)".

II. A Agravante opôs Embargos de Declaração (fls. 1.557/1.567e), pugnando pela 

suspensão do processo, haja vista a afetação da matéria controvertida ao rito dos 

recursos repetitivos (Tema 1.160: "A possibilidade de incidência do Imposto de Renda 

retido na fonte e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido sobre o total dos 

rendimentos e ganhos líquidos de operações financeiras, ainda que se trate de variações 

patrimoniais decorrentes de diferença de correção monetária"), o que foi por mim negado, 

uma vez que os recursos repetitivos já haviam sido julgados, no mesmo sentido da 

decisão embargada.

II. Quanto à suposta violação aos arts. 489 e 1022, do CPC/15, ressalto ser indiferente o 

fato do Tribunal de origem ter analisado a controvérsia à luz de dispositivos legais 

distintos daqueles veiculados na peça da parte, uma vez que a decisão recorrida está 
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Superior Tribunal de Justiça

coerente, fundamentada e de acordo com a jurisprudência desta Corte, sendo certo que o 

juiz não está obrigado a analisar e rebater, um a um, as alegações da parte, mormente 

quando estes não são aptos a desconstituir as razões que motivam suas conclusões. 

IV. No julgamento do Tema 1.160 dos Recursos Repetitivos, o STJ reafirmou sua 

consolidada compreensão no sentido de que: "O IR e a CSLL incidem sobre a correção 

monetária das aplicações financeiras, porquanto estas se caracterizam legal e 

contabilmente como Receita Bruta, na condição de Receitas Financeiras componentes do 

Lucro Operacional".

V. Agravo Interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A pretensão não merece 
prosperar. 

Na origem, trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto por  

INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS NATURA LTDA, contra decisão do 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, que inadmitiu o Recurso Especial, 

manejado em face de acórdão assim ementado:

"PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.  ART.  

1.021,  CPC.  MANDADO DE SEGURANÇA.   INCIDÊNCIA   DO   IRPJ   

E   DA   CSLL   APLICAÇÕES   FINANCEIRAS. INCIDÊNCIAS 

LEGÍTIMAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  A  decisão  ora  agravada,  prolatada  em  consonância  com  o  

permissivo  legal, encontra-se supedaneada em jurisprudência consolidada 

do C. Superior Tribunal de Justiça, inclusive quanto aos pontos impugnados 

no presente recurso.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 

sentido de que incide Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e 

Contribuição Social sobre o Lucro  Líquido  (CSLL)  sobre  a  rendimentos  

de  operações  financeiras,  ainda  que provenientes de diferença de 

correção monetária (inflação). Precedentes.

3. O C. Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou no sentido de que 

'apresenta-se caracterizado  o  acréscimo  patrimonial  quando  há  ganhos  

ou  rendimentos  de aplicações  financeiras,  sujeitos,  assim,   à  incidência  

do  IRPJ  e  da  CSLL  conforme  o art.  9º  da  Lei  n.  9.718/1998,  

apresentando-se,  de  outro  lado,  sem  amparo  legal  a pretensão  de  

eventual  dedução  de  valores  correspondentes  à  correção  monetária, 

diante da vedação contida no art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 9.249/1995.' 

(in, STJ, REsp1912137-PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 

18.02.2021).

6.  As  razões  recursais  não  contrapõem  tais  fundamentos  a  ponto  de  

demonstrar  o desacerto  do  decisum,  limitando-se  a  reproduzir  

argumento  visando  à  rediscussão da matéria nele contida.

7. Agravo interno desprovido" (fl. 1.278e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração  fls. 

1.287/1.293e), os quais restaram rejeitados, nos seguintes termos:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART.1.022,CPC. 

VÍCIOS INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. CARÁTER 

INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

REJEIÇÃO.
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Superior Tribunal de Justiça

1.  Nos  termos  do  artigo  1.022,  incisos  I  ao  III  do  novo  Código  de  

Processo  Civil, cabem embargos de declaração para sanar obscuridade ou 

contradição, omissão de ponto  ou  questão  sobre  o  qual  deveria  se  

pronunciar  o  juiz  de  ofício  ou  a requerimento, ou, ainda, quando existir 

erro material, o que, no caso concreto, não restou demonstrado.

2.  A  questão  resume-se,  efetivamente,  em  divergência  entre  a  

argumentação constante  do  julgado  e  aquela  desenvolvida  pela  

embargante,  tendo  os  embargos caráter nitidamente infringente, pelo que 

não há como prosperar o inconformismo da recorrente cujo real objetivo é o 

rejulgamento da causa e a consequente reforma do decisum.

3.  A  mera  alegação  de  visarem  ao  prequestionamento  da  matéria  não  

justifica  a oposição   dos   embargos   declaratórios,   quando   não   se   

verifica   nenhuma   das situações previstas no artigo 1.022, do Código de 

Processo Civil.

4. Embargos de declaração rejeitados" (fl. 1.336e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte agravante apontou violação aos arts. 1.022, parágrafo único, 

II, do CPC/2015, assim como aos arts. 43, I e II, e 110, do CTN, sustentando, além de 

negativa de prestação jurisdicional, que o IRPJ e CSLL incidem apenas sobre a renda, ou 

seja, ganho real e efetivo, não podendo incidir sobre o chamado "lucro inflacionário".

Contrarrazões, a fls. 1.404/1.405e.

Inadmitido o Recurso Especial (fls. 1.416/1.420e), foi interposto o Agravo 

(fls. 1.426/1.439e).

Na decisão de fls. 1.552/1.554e, conheci do agravo para negar provimento 

ao recurso especial, com base nos seguintes fundamentos. 

"Inicialmente, em relação à negativa de prestação jurisdicional, deve-se 

ressaltar que o acórdão recorrido, julgado sob a égide do anterior Código de 

Processo  Civil,  não  incorreu  em  omissão,  uma  vez  que  o  voto  

condutor  do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões 

necessárias à solução da  controvérsia,  dando-lhes,  contudo,  solução  

jurídica  diversa  da  pretendida pela parte recorrente.

Vale  destacar,  ainda,  que  não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 

prestação jurisdicional.  Nesse  sentido:  STJ,  REsp  1.129.367/PR,  Rel.  

Ministra  DIVA MALERBI  (Desembargadora  Federal  Convocada/TRF  3ª  

Região),  SEGUNDA TURMA,  DJe  de  17/06/2016;  REsp  1.078.082/SP,  

Rel.  Ministro  SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2016; 

AgRg no REsp 1.579.573/RN, Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  

MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de 09/05/2016;  REsp  

1.583.522/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 22/04/2016.

No mais, no que tange ao mérito,  'o entendimento do STJ, no sentido da 

possibilidade de incidir Imposto de Renda retido na fonte e Contribuição 
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Superior Tribunal de Justiça

Social sobre o Lucro Líquido do total dos rendimentos e ganhos líquidos de 

operações financeiras,  ainda  que  se  trate  de  variações  patrimoniais  

decorrentes  de diferença  de  correção  monetária.  Isso  porque  se  trata  

de  disponibilidade econômica decorrente do capital, acrescentando valor 

nominal da moeda' (STJ, REsp  1.899.212/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  

BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA, DJe de 13/04/2021). Precedentes do 

STJ: AgInt no REsp 1.581.332/RS, Rel. Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  

MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de 08/10/2020; REsp 

1.385.164/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA  

TURMA,  DJe  de  19/12/2016. (AgInt  no  REsp  n.  1.896.805/RS, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe 

de 7/10/2021.)".

Ressalto que a parte agravante, no recurso de fls. 1.583/1.590, não trouxe 

nenhum argumento capaz de alterar as conclusões da decisão monocrática. 

Com efeito, no que é essencial, o acórdão veio assim fundamentado:

"Cinge-se  a  controvérsia  sobre  a  legalidade  de  excluir,  na  apuração  

do  IRPJ  e  da  CSLL,  a  parcela correspondente à correção monetária 

incidente sobre os rendimentos auferidos com aplicações financeiras. 

A respeito, dispõe o art. 9º da Lei n. 9.718/1998:

Art. 9° As variações monetárias dos direitos de crédito e das 

obrigações do contribuinte, em função da taxa  de  câmbio  ou  de  

índices  ou  coeficientes  aplicáveis  por  disposição  legal  ou  

contratual  serão consideradas,  para  efeitos  da  legislação  do  

imposto  de  renda,  da  contribuição  social  sobre  o  lucro líquido, da 

contribuição PIS/PASEP e da COFINS, como receitas ou despesas 

financeiras, conforme ocaso.

De outra parte, a Lei n. 9.249/1995 passou a vedar a atualização monetária 

das demonstrações financeiras, nos seguintes termos:

Art.  4º  Fica  revogada  a  correção  monetária  das  demonstrações  

financeiras  de  que  tratam  a  Lei  nº7.799, de 10 de julho de 1989, e 

o art. 1º da Lei nº 8.200, de 28 de junho de 1991. 

Parágrafo   único.   Fica   vedada   a   utilização   de   qualquer   

sistema   de   correção   monetária   de demonstrações financeiras, 

inclusive para fins societários.

Com  efeito,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  

entendimento  no  sentido  de  que incide  Imposto  de  Renda  Pessoa  

Jurídica  (IRPJ)  e  Contribuição  Social  sobre  o  Lucro  Líquido  (CSLL)  

sobre  a rendimentos de operações financeiras, ainda que provenientes de 

diferença de correção monetária (inflação), in verbis:

(...)
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Frise-se  que  o  C.  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se  pronunciou  no  

sentido  de  que  'apresenta-se caracterizado o acréscimo patrimonial 

quando há ganhos ou rendimentos de aplicações financeiras, sujeitos, 

assim, à incidência  do  IRPJ  e  da  CSLL  conforme  o  art.  9º  da  Lei  n.  

9.718/1998,  apresentando-se,  de  outro  lado,  sem  amparo legal a 

pretensão de eventual dedução de valores correspondentes à correção 

monetária, diante da vedação contida no art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 

9.249/1995.' (in, STJ, REsp 1912137-PR, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, DJe18.02.2021)".

Quanto à suposta violação aos arts. 489 e 1022, do CPC/15, ressalto ser 

indiferente o fato do Tribunal de origem ter analisado a controvérsia à luz de dispositivos 

legais distintos daqueles veiculados na peça da parte, uma vez que a decisão recorrida 

está coerente, fundamentada e de acordo com a jurisprudência desta Corte, sendo certo 

que o juiz não está obrigado a analisar e rebater, um a um, as alegações da parte, 

mormente quando estes não são aptos a desconstituir as razões que motivam suas 

conclusões. 

No julgamento do Tema 1.160 dos Recursos Repetitivos, o STJ reafirmou 

sua consolidada compreensão no sentido de que: "O IR e a CSLL incidem sobre a 

correção monetária das aplicações financeiras, porquanto estas se caracterizam legal e 

contabilmente como Receita Bruta, na condição de Receitas Financeiras componentes do 

Lucro Operacional".

O acórdão restou assim ementado:

"RECURSO REPETITIVO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA 

RETIDO NA FONTE - IRRF, IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 

JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 

LÍQUIDO - CSLL. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA SOBRE 

RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS E VARIAÇÕES 

PATRIMONIAIS DECORRENTES DE DIFERENÇA DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA.

1. Impossível deduzir a inflação (correção monetária) do período do 

investimento (aplicação financeira) da base de cálculo do IRRF, do IRPJ ou 

da CSLL. Isto porque a inflação corresponde apenas à atualização do valor 

monetário da respectiva base de cálculo, que é permitida pelo art. 97, §2º, 

do CTN, independente de lei, já que não constitui majoração de tributo. 

Outrossim, em uma economia desindexada, a correção monetária, pactuada 

ou não, se torna componente do rendimento da aplicação financeira a que 

se refere. Incidem o art. 18, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e o art. 9º, da Lei n. 

9.718/98 - dispositivos que consideram tais variações monetárias como 

receitas financeiras - e a norma antielisiva do art. 51, da Lei n. 7.450/85, a 

abarcar todos os ganhos e rendimentos de capital. Precedentes da Primeira 

Turma: AgInt no REsp. n. 1.976.120 / RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado 

em 30.05.2022; AgInt no REsp. n. 1.973.479 / RS, Rel. Min. Benedito 
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Gonçalves, julgado em 02.05.2022; AgInt no REsp. n. 1.899.551 / SC, Rel. 

Min. Regina Helena Costa, julgado em 08.09.2021. Precedentes da 

Segunda Turma: AgInt no REsp. n. 1.971.700 / RS, Rel. Min. Francisco 

Falcão, julgado em 13.06.2022; AgInt no REsp. n. 1.896.805 / RS, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, julgado em 04.10.2021; AgInt no REsp. n. 1.927.310 / 

RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 28.06.2021; AgInt no 

REsp. n. 1.910.522 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 

21.06.2021; AgInt no REsp. n. 1.902.018 / RS, Rel. Min. Og Fernandes, 

julgado em 18.05.2021. Precedentes da Primeira Seção: AgInt nos EREsp. 

n. 1.660.363/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 29.03.2022; 

AgInt nos EREsp. n. 1.899.902 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado 

em 03.05.2022.

2. Na sistemática hoje em vigor há uma via de duas mãos, pois as variações 

monetárias podem ser consideradas como receitas (variações monetárias 

ativas) ou despesas (variações monetárias passivas). Isto significa que 

quando são negativas geram dedução da base de cálculo do IRPJ e da 

CSLL devidos. Assim, o pleito do CONTRIBUINTE se volta apenas contra a 

parte do sistema que lhe prejudica (variações monetárias ativas), 

preservando a parte que lhe beneficia (variações monetárias passivas). Ora, 

fosse o caso de se reconhecer o seu pleito, haveria que ser declarada a 

inconstitucionalidade de toda a sistemática, tornando impossível a tributação 

de aplicações financeiras. Tal não parece ser solução viável, principalmente 

diante do recente julgamento em sede de repercussão geral pelo STF do 

RE n. 612.686/SC, Plenário, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 28.10.2022 

(Tema n. 699) onde foi decidido pela constitucionalidade da incidência do 

IRRF e da CSLL sobre as receitas e resultados decorrentes das aplicações 

financeiras dos fundos fechados de previdência complementar.

3. Como os juros de mora não se equivalem a rendimentos de aplicações 

financeiras - tais rendimentos mais se assemelham aos juros remuneratórios 

- é clara a distinção entre o que se discute nos presentes autos e o que foi 

discutido nos precedentes em sede de repercussão geral do Supremo 

Tribunal Federal - STF os quais reconheceram a não incidência de imposto 

de renda apenas sobre juros de mora, seja em razão da mora no atraso do 

pagamento de remuneração laboral, seja em razão da mora proveniente da 

repetição de indébito tributário (RE n. 855.091 / RS, Tema n. 808: 'Não 

incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no 

pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função'; e 

RE n. 1.063.187 / SC, Tema n. 962: 'É inconstitucional a incidência do IRPJ 

e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de 

repetição de indébito tributário').

4. O caso dos autos também não guarda qualquer semelhança com a 

tributação do lucro inflacionário, vedada pela jurisprudência deste STJ (v. g. 

AgRg nos EREsp. n. 436.302 / PR, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 

julgado em 22.08.2007). Isto porque a tributação do lucro inflacionário é 

aquela estabelecida especificamente nos arts. 4º e 21 a 26, da Lei n. 

7.799/89, que levava em consideração a incidência de correção monetária 
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nas demonstrações financeiras das pessoas jurídicas envolvendo não 

apenas seus rendimentos, mas todos os seus bens. Tal sistemática foi 

revogada pelo art. 4º, da Lei n. 9.249/95, que vedou a utilização de qualquer 

sistema de correção monetária de demonstrações financeiras. A distinção foi 

reconhecida no seguinte precedente: AgInt nos EREsp. n. 1.899.902 / RS, 

Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 03.05.2022.

5. Tese proposta para efeito de repetitivo: 'O IR e a CSLL incidem sobre a 

correção monetária das aplicações financeiras, porquanto estas se 

caracterizam legal e contabilmente como Receita Bruta, na condição de 

Receitas Financeiras componentes do Lucro Operacional'.

6. Recurso especial não provido" (STJ, REsp 1.986.304/RS, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

24/04/2023).

Finalmente, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que "não é 

necessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do paradigma firmado em 

recurso repetitivo ou com repercussão geral" (STJ, AgInt nos EREsp 1.845.228/SC, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 04/05/2023).

No mesmo sentido: STJ, EDcl no AgInt no REsp 1.769.477/MG, Rel. Ministro 

MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/03/2022.

Agravo interno improvido.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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